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    DESDE FINS DOS ANOS 1990, COM A DIFUSÃO DA internet, palavras como interação, colaboração, troca, recombinação e compartilhamento passaram não apenas a organizar a gramática das redes digitais, mas também a influenciar a própria dinâmica social. Trata-se de um conjunto de expressões ligadas a formas de produção e distribuição de informações e saberes que descortinam novos cenários, cobrando-nos esforços reflexivos para compreender seus efeitos, tanto pelas perspectivas da comunicação e da cultura como pelos vieses da educação, da economia e da política.


    Hoje, é patente o alcance das redes de conexão digital num país de dimensões continentais como o Brasil. Se, por um lado, a internet promove a dinamização sem precedentes das interações remotas e o exponencial incremento do acesso e da produção de conteúdo, por outro, nota-se em seus ambientes uma acirrada disputa pelas atenções (e adesões), que se vão revelando concentradas num leque limitado de plataformas, sites e aplicativos.




    Com o crescimento do uso das redes no País, temas como liberdade, direitos humanos, igualdade social, censura, gênero e raça povoam o cotidiano dos fóruns virtuais, não raro facultando alternativas ao tipo de abordagem desenvolvida nos meios tradicionais de comunicação, como o rádio, a TV e a imprensa escrita. Isso se deve, entre outros fatores, à relativização da divisão entre aqueles que pautam e aqueles que consomem a informação, à medida que essa fronteira vai sendo apagada.


    Uma vez que a expansão da rede alavanca a multiplicação do volume de dados e de sua correlata disseminação na esfera pública, assim como estimula a participação de crescente número de pessoas nas discussões sobre assuntos de interesse comum, caberia nos perguntar sobre o real impacto, no debate público, dessa forma de circulação de informações e vozes.


    Nesse sentido, é promissora a constituição de uma coleção que se propõe a reunir autores brasileiros dedicados a pensar as dinâmicas ensejadas pelas redes digitais de conexão, investigando sua influência sobre os rumos da democracia. Organizada pelo sociólogo e doutor em Ciência Política Sergio Amadeu da Silveira, a coleção Democracia Digital convida pesquisadores do campo da cultura digital a se debruçarem, a partir de diferentes abordagens, sobre a recente história dessa ambivalente relação.


    Neste Trabalho por plataformas digitais, sétimo título da coleção, os professores e pesquisadores Rafael Grohmann e Julice Salvagni apresentam características e mecanismos das diferentes formas de trabalho desenvolvidas a partir dos meios digitais, bem como sua consequente precarização e os movimentos dos trabalhadores em busca de maior organização.


    Pautando-se por uma linguagem clara e direta, a coleção Democracia Digital pretende despertar, em igual medida, o interesse tanto de pesquisadores da área de tecnologia e comunicação como de um público leitor mais abrangente, que, em seu cotidiano, se vê envolvido com aparatos tecnológicos permanentemente conectados. Em formato digital, faz uso de um suporte hábil em ampliar as possibilidades de acesso a estudos acerca de aspectos centrais da vida contemporânea. Dessa forma, reforça o papel da leitura como expediente-chave da educação concebida em bases emancipatórias, utilizando a tecnologia digital como ferramenta propícia a um espaço social crítico, inventivo e renovador.


    Danilo Santos de Miranda


    Diretor do Sesc São Paulo

  


  
    [image: ]

  


 
 




    A  COLEÇÃO DEMOCRACIA DIGITAL TRAZ NESTE livro o tema do trabalho relacionado às tecnologias informacionais. Rafael Grohmann e Julice Salvagni desvendam a dinâmica e as implicações dos dispositivos do aparato sociotécnico computacional: seus aplicativos móveis, suas redes de atração, seus algoritmos, modelos de extração de padrões alimentados por bancos de dados que não param de crescer e formatam uma nova gestão do trabalho para a obtenção de riquezas, num cenário comandado pelas big techs.


Com argumentos claros e exemplos elucidativos, Grohmann e Salvagni não se rendem nem às explicações do senso comum, nem ao ficcionismo, nem ao solucionismo que tentam nos convencer de que o avanço tecnológico resolverá problemas sociais e políticos pelas próprias qualidades das soluções técnicas. Para os autores, a tecnologia não é neutra, e muito menos o são as empresas que a desenvolvem. Seguindo, de certo modo, os passos da pesquisadora José van Dijck, combatem o dataísmo, ou seja, a crença de que a produção e o tratamento de dados são isentos, imparciais, desinteressados, bem como a noção de que as empresas de tecnologia buscam sempre apenas a melhoria da nossa experiência.


O capitalismo é um sistema de exploração econômica baseado na propriedade privada dos meios de subsistência e na compra da força de trabalho. Teriam as tecnologias digitais alterado as estruturas básicas do capitalismo? Estaria a maioria das pessoas, a partir dos aplicativos e das nuvens computacionais, deixando a condição de assalariada para conquistar um status de empreendedora?


Em uma entrevista publicada em 2022, ao tratar do poder das classes que dominam o capitalismo, David Harvey afirmou: “Agora há Jeff Bezos em vez de Henry Ford”1. A economia capitalista utiliza as tecnologias principalmente para ampliar a extração de riqueza social e concentrá-la. O paradigma tecnoeconômico da digitalização e da dataficação não diminuiu o tempo de trabalho nem a concentração de renda, riqueza e poder.


A economia digital encontrou no meio de extração, armazenamento e tratamento contínuo de dados para a modulação das atenções e dos processos tecnossociais um modelo de negócios que levou à primazia das plataformas digitais. Essas empresas utilizam algoritmos de inteligência artificial, especialmente de aprendizado de máquina, para gerenciar usuários e trabalhadores – que são chamados de parceiros, colaboradores ou empreendedores. E seus acionistas afirmam que a velocidade das tecnologias é incompatível com os direitos trabalhistas e com o sindicalismo. Diante disso, Grohmann e Salvagni nos mostram que a destruição de direitos pouco tem a ver com as tecnologias, mas se relaciona diretamente com a doutrina neoliberal que busca a precarização e a eliminação das relações de trabalho pelas tecnologias.


O trabalho nas plataformas, o trabalho das big techs, a taskificação (maior fragmentação do trabalho) e a sujeição maquínica seguem a lógica da financeirização e aquilo que Foucault, em um dos seus prestigiados cursos no Collège de France, nomeou de “empreendedor de si”2, um dono de uma empresa cujo funcionário é ele próprio. Mas, onde há poder, há resistência. O mundo do trabalho estruturado pela gestão algorítmica, em infraestruturas de alta conectividade e operado por modelos de negócios que levam a uma elevada precarização, vê surgirem possibilidades de resistência. Os autores trazem aqui não só o debate sobre o cooperativismo de plataforma e outras iniciativas tecnológicas realizadas como experimentos favoráveis aos trabalhadores, mas também sobre a nova organização em um mundo do trabalho controlado pelas plataformas.


Este livro poderia ser definido pela sentença “sem ilusão, mas com esperança”. Ao lê-lo, estudantes, pesquisadoras e pesquisadores, trabalhadoras e trabalhadores interessadas e interessados poderão conhecer uma descrição rigorosa e bastante abrangente das mudanças no mundo do trabalho, a análise de seus aspectos fundamentais, suas resistências e perspectivas, em um cenário de alta exploração, concentração, financeirização, gestão algorítmica orientada por dados e cada vez mais administrado por plataformas.


 Sergio Amadeu da Silveira


    



  
        1  David Harvey em entrevista a Estefanía Martínez, “Harvey: O comum não é uma miragem”, Outras Palavras, 25 out. 2022, disponível em: <https://outraspalavras.net/crise-civilizatoria/david-harvey-o-comum-nao-e-uma-miragem/>, acesso em: mar. 2023.

   


  
        2  Michel Foucault, O nascimento da biopolítica, São Paulo: Martins Fontes, 2008, p. 311.
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N O INÍCIO, SEMPRE A PROMESSA DE PRATICIDADE, eficiência, inovação, disrupção. Todo um vocabulário renovado, ressignificado – se duvidar, prometem até “revolução” – para práticas nem tão novas assim. E não são quaisquer promessas. Vendem que não são empresas quaisquer, que têm o propósito de mudar o mundo. Na última década, empresas como Uber e iFood apareceram na vida de muitos trabalhadores com a promessa de oportunidades, flexibilidade e autonomia. “Faça seu próprio horário”, “ganhe o dinheiro que você precisa”, “ganhe de maneira fácil”.


Para trabalhadoras e trabalhadores, as primeiras semanas são animadoras. Muitos perderam seus empregos formais e outros já viviam na informalidade havia décadas, gerindo sua própria sobrevivência entre diferentes atividades de trabalho. Após algum tempo, vira uma verdadeira corrida para o fundo do poço. Remunerações instáveis e cada vez menores, jornadas de trabalho acima de 12 horas. Isso sem falar em bloqueios injustos. Por que não aparecem mais corridas ou entregas boas? Por que o aplicativo oferece promoção em dias de greve? Parece um jogo de gato e rato. Mas, presos no loop do gerenciamento algorítmico – e “90 reais de bônus para você fazer 5 corridas a mais” –, parece que o trabalhador sai sempre perdendo.


As empresas foram se multiplicando, em setores, tamanhos e graus. Tem de todo tipo. Dados recentes dão conta de que há 1,5 milhão de entregadores e motoristas por plataformas no Brasil (dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea referentes a maio de 2022) e que, durante a pandemia, 76% dos brasileiros que trabalharam e tiveram acesso à internet venderam algum produto ou serviço mediado por plataformas digitais no Brasil – incluindo mídias sociais. Isso significa que estamos falando de um fenômeno que vai além do mundo do trabalho.


As chamadas plataformas digitais de trabalho controlam e subordinam as pessoas trabalhadoras a seus mecanismos e dinâmicas. E as atividades de trabalho ficam progressivamente mais dependentes da mediação de plataformas digitais. Além de nunca ser neutra, essa mediação pode significar controle e subordinação.


Nem tudo, porém, é novo: no Brasil, as plataformas nascem em um cenário que já vivenciava uma intensa flexibilização do trabalho proporcionada pela Reforma Trabalhista. Nesse contexto, as plataformas reapropriam-se da informalidade para extração de mais-valor. Ou seja, a plataformização do trabalho contribui para a atualização e renovação de formas de informalidade, precariedade e exploração de trabalhadoras e trabalhadores.


E nem tudo é o retorno do velho. Já historicamente imerso em informalidade, o trabalho plataformizado aprofunda desigualdades e revela novas dimensões como síntese do mundo do trabalho contemporâneo. Não se deve colocar tudo no mesmo chapéu de “era digital” ou encaixar todos os diagnósticos pretéritos na realidade atual. Afinal, é o movimento a única constante da nossa vida concreta. Há nuances nas formas de gerenciamento por parte das empresas e nas formas de solidariedade e construção de agências por parte das pessoas trabalhadoras. Não há diagnóstico nem saída fácil.


É muito tentador cair em “cantos de sereia” como “o colaborador é livre para fazer o que quiser” ou “eles são alienados e precisam entender que não são empreendedores”. E estamos longe de defender a saída do meio. Não se trata disso. É fato que os trabalhadores não são livres dentro das plataformas. E é fato que nem todos os trabalhadores se veem como empreendedores ou são alienados. As complexidades se aguçam em momentos de crise como este e é necessário reconhecer e enfrentar as contradições. Como diz David Harvey, “as contradições têm o péssimo hábito de não se resolverem, apenas se deslocarem”3.


Este livro apresenta uma introdução ao tema do trabalho por plataformas digitais. Nesse sentido, tentamos sintetizar e apresentar de maneira acessível as principais vertentes de um tema complexo, estudado por diferentes áreas do conhecimento. O assunto tem sido objeto de estudo de diversos pesquisadores do Brasil e do mundo. Nosso propósito aqui é oferecer uma síntese dessas discussões. Analisar o fenômeno no “olho do furacão” significa que, em alguns anos, muitas definições aqui apresentadas podem ser refutadas ou mais bem desenvolvidas. Contudo, ainda mais em cenário brasileiro, o trabalho por plataformas é resultado de um processo histórico.


Buscando dar alguns contornos aos principais conceitos que circulam entre os que são críticos à plataformização do trabalho, o primeiro capítulo se detém em descrever de forma reflexiva os distintos nomes conferidos ao mesmo fenômeno. Sendo o trabalho por plataformas uma área de estudos ainda recente, emergindo academicamente na última década, cabe salientar os diferentes nomes que foram dados a questões similares, analisando as implicações de cada um.


O segundo capítulo apresenta os principais trabalhadores plataformizados e os problemas das tipologias. Não são só entregadores e motoristas na economia de plataformas, mas também trabalhadoras domésticas, criadores de conteúdo e quem alimenta dados para inteligência artificial, ou mesmo quem passa o dia clicando em perfis de Instagram em fazendas de cliques.


O terceiro capítulo apresenta os mecanismos que sustentam o trabalho por plataformas, como a dataficação, o gerenciamento algorítmico e a financeirização. Além disso, destaca elementos como discurso, design e infraestruturas das plataformas. Esses elementos são a base de sustentação para o trabalho plataformizado na sociedade contemporânea.


Mas nem o processo de plataformização do trabalho é inevitável nem os trabalhadores são inorganizáveis: por meio de brechas, fissuras e protótipos, há possibilidades de enfrentamento no horizonte do trabalho por plataformas. No quarto capítulo, discutimos algumas das possibilidades e saídas para o trabalho por plataformas. Especificamente, o capítulo discute princípios de trabalho decente em plataformas digitais, possibilidades de regulação, organização coletiva de trabalhadores e o que significa a construção de uma ciência de dados por trabalhadores.


Por fim, no quinto capítulo, discutimos – em termos de prototipações e experimentações – as possibilidades e os desafios de construção do cooperativismo de plataforma ou de plataformas de propriedade de trabalhadores.


Considerando o trabalho por plataformas um laboratório da luta de classes, é crucial tanto analisarmos os mecanismos distópicos de aprofundamento das experimentações do capital quanto lutar por prefigurações em termos de prototipações por parte de trabalhadores no sentido de construção de outros mundos possíveis relacionando tecnologia e trabalho. Afinal, como nos lembra Álvaro Vieira Pinto, a tecnologia é produto do trabalho humano4!


É importante notar que este livro não se pretende um manual nem mesmo responder a todos os problemas e questões que o tema suscita. Ele tem limites. É um livro introdutório e deve ser encarado como tal.



    




  
        3  David Harvey, 17 contradições e o fim do capitalismo, trad. Rogério Bettoni, São Paulo: Boitempo, 2017, p. 18.

   




        4  Álvaro Vieira Pinto, O conceito de tecnologia, Rio de Janeiro: Contraponto, 2005.
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A S TECNOLOGIAS SEMPRE ESTIVERAM ENVOLVIDAS  nos processos de trabalho. Ao longo dos tempos, elas têm sido também peças-chave em processos de desqualificação e intensificação da exploração do trabalho. Dialeticamente, as tecnologias cumprem um papel, mas não são o vetor central ou único das mudanças no mundo do trabalho. Elas aterrissam de formas específicas a depender de questões como região e a posição desta na divisão internacional do trabalho.


Novas formas de trabalho – e de trabalhar – emergiram nas últimas décadas, tanto como reflexo da reorganização dos processos produtivos e do capital quanto pelo papel das tecnologias de informação e comunicação na transformação de estruturas sociotécnicas. As tecnologias não são neutras; pelo contrário, revelam valores e princípios desde suas interfaces. Isto é, as tecnologias nunca agem de forma isolada, ensimesmada, pois seus processos se relacionam a mecanismos de desenvolvimento capitalista e extração de valor. Uma antessala para o trabalho por plataformas.


Com a finalidade de discutir aspectos que compõem essas mudanças, em um primeiro momento, trataremos de um panorama mais amplo do trabalho em espaços digitais e suas especificidades. Em seguida, descreveremos alguns dos principais nomes que são usados para compreender esse fenômeno, provocando uma reflexão sobre o problema conceitual. Então, apresentaremos características do trabalho por plataformas digitais, incluindo o papel de plataformas como meios de produção e comunicação. Por fim, comentaremos alguns aspectos do futuro do trabalho.


Quando um novo fenômeno aparece, há diversas tentativas de apreendê-lo em termos conceituais. Isso também resulta em uma profusão de nomes. No caso do trabalho por plataformas, alguns deles são gig economy, uberização, trabalho digital e plataformização. Afinal, o que significa falar em trabalho por plataformas? Em seguida, conceituamos plataformas como meios de produção e comunicação e delineamos algumas das discussões em torno do futuro do trabalho.





Tecnologias digitais e trabalho


Já há algumas décadas, estamos vivendo processos de digitalização no mundo do trabalho, seja nas maneiras de gerir e controlar o trabalho, seja na introdução de tecnologias digitais para uma pretensa automação ou mesmo para reorganização de processos produtivos. Diversas áreas têm passado por isso nas últimas décadas, como o setor bancário e os call centers. Isso reconfigura tanto os diferentes setores quanto os perfis profissionais e as formas de defesa coletiva de trabalhadores. Assim, as tecnologias cumpriram um papel na alteração das maneiras de trabalhar e se comunicar nos mais diferentes espaços.


Na última década, contudo, o uso de tecnologias digitais se intensificou em prol de uma cadeia de valor mais ampla como condição geral de produção. Veja o gráfico (Figura 1) presente em um relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (Unctad) em 2019:







    
      FIGURA 1

 Vinte maiores empresas do mundo por capitalização de mercado e setor (2009 e 2018)


      [image: ]



 Fonte: Unctad, “Digital Economy Report 2019”, disponível em: <https://unctad.org/system/files/official-document/der2019_en.pdf>, acesso em: mar. 2023, p. 18. 

    



O gráfico mostra as maiores empresas do mundo em 2009 e 2018 por capitalização de mercado e setor. O que mudou? Os setores de materiais básicos e telecomunicações sumiram. Saúde, bens de consumo e petróleo e gás diminuíram sua presença entre as maiores empresas do mundo. Os únicos dois setores que cresceram foram tecnologia e serviços ao consumidor e serviços financeiros. Ou seja, a economia mundial está sendo pautada cada vez mais por esse binômio finanças-tecnologia. O setor de tecnologia se expandiu de 16% para 56%. Isso não significa necessariamente que todas essas empresas sejam, de fato, empresas de tecnologia. O que o quadro indica é que as maiores empresas do mundo estão se transformando para agir conforme certos preceitos e uso de tecnologias digitais como parte de suas reconfigurações organizacionais.


Nesse sentido, muitas atividades nas cadeias globais de valor apresentam algum componente digital. Isso se aplica, por exemplo, aos trabalhos que vão desde a extração dos minérios preciosos no leste do Congo – país responsável por cerca de 60% da produção de cobalto do mundo –, à mão de obra terceirizada utilizada pela Apple até o trabalho na linha de montagem chinesa da Foxconn para produção de celulares.


Isso nos leva a considerar que há uma complexa divisão global do trabalho que, com a intensificação do uso de tecnologias digitais, conecta e articula várias formas de forças produtivas e diferentes modos de produção dentro do modelo de desenvolvimento capitalista dominante, em um circuito que agrega trabalhadores em diferentes condições de trabalho e em diversas partes do mundo. Assim, há muitos trabalhadores que se relacionam, de uma maneira ou de outra, com contextos digitais ao longo do circuito do trabalho – atuando nas ruas ou da própria casa, remotamente. Detalharemos esses termos nos próximos capítulos.


Esse processo mais amplo de digitalização no mundo do trabalho não ocorre no vácuo, mas em ajuste com as prescrições do modo de produção capitalista. É a antessala para a compreensão do trabalho por plataformas, que se insere nesse contexto mais amplo. Ele pode ser definido como o trabalho que é mediado, organizado, controlado e governado por plataformas digitais. Isso implica considerar, de maneira mais restrita, desde o design até as condições de trabalho de quem trabalha por meio dessas plataformas. Este é o principal objeto deste livro.




O problema conceitual: muitos nomes e poucas certezas


Para entender o fenômeno do trabalho por plataformas digitais, um dos mais deslizantes desafios é conceitual. Como nomear, ainda no olho do furacão, fenômenos que nunca se estabilizam? E como fazer para que eles inspirem horizontes políticos – ao mesmo tempo também epistemológicos – sem que se recaia em um fetichismo do conceito? Ou seja, se por um lado a delimitação conceitual é sempre importante para o avanço científico sobre o assunto, por outro há situações em que novos conceitos surgem sem trazer exatamente algo novo.


A adjetivação não vem de hoje na teoria social. Ursula Huws5 nos lembra de uma série de expressões como “sociedade da informação” e “capitalismo cognitivo”. Atualmente, podemos ver nas prateleiras termos como “capitalismo de plataforma”, “capitalismo digital” e “capitalismo de vigilância”. Os adjetivos mudam ao sabor dos ventos e, às vezes, naquela leitura rápida ou só de manchetes, podem servir para ressaltar apenas o que seria pretensamente uma “novidade”, por vezes apagando historicidades. Por exemplo: desde quando o capitalismo não foi historicamente de vigilância?


Mas certamente há novos componentes nos mecanismos de vigilância sobre as pessoas trabalhadoras. Isso significa sempre colocar em tensão o que é exatamente “novo” ou “velho” sem repor dualismos. E, às vezes, parece que falar “capitalismo contemporâneo” ou “trabalho contemporâneo” pode ser vago demais, a depender do que se pretende dizer. Essa breve digressão ajuda a problematizar as contradições em torno dos conceitos – no sentido de não jogar o bebê fora com a água suja do banho – e de pensar o que há por trás deles – no sentido de saber para quais horizontes eles apontam.


Todos os conceitos têm alcances e limites de poder explicativo. Eles revelam complexidades e nuances. E, por vezes, os conceitos podem expressar uma miríade de contradições. Tomemos como exemplo “precarização”. Sua definição pode ser “um processo de tornar o trabalho cada vez mais precário”. Contudo, o termo em si tem um peso quando compreendemos o trabalho em setores ou países considerados mais estáveis e outro quando falamos de atividades já historicamente precarizadas e instáveis. Isso não significa que aquilo que já é precário não possa piorar: o conceito tem limites de poder explicativo – até quanto à definição do que seria mesmo precário –, mas não pode ser descartado, sobretudo quando se fala de processos de intensificação da exploração de trabalho.


Outro ponto é como teorizar com base em nossas realidades latino-americanas, no Sul Global, no Brasil, indo além de uma espécie de “tropicalização” de conceitos do Norte Global, mas também sem abandoná-los totalmente. Ou seja, produzimos teoria por aqui – e isso vai muito além de uma luta por nomenclaturas.


Na área de trabalho por plataformas, há no mínimo cinco expressões para nomear o fenômeno: gig economy, trabalho digital, economia compartilhada, uberização e plataformização. Discutiremos cada uma delas.




Gig economy


O termo pode até representar alguma explicação para um europeu que assistiu à ruína de certo Estado de bem-estar social após 2008 e começou a ver um crescente número de pessoas vivendo de gigs, ou “bicos”, em tradução literal.


Contudo, esse cenário especificamente estadunidense – e de certa parte da Europa – não representa a realidade da maior parte dos países do mundo. A história da economia brasileira é marcada por uma grande gig economy, isso do ponto de vista da patente informalidade que caracteriza o trabalho no país. E certamente isso se repete em vários países da América Latina, da África e do Sudeste Asiático.


Ou seja, o gig é norma permanente da classe trabalhadora, historicamente. Esse processo de informalização do trabalho é muito anterior à emergência das plataformas digitais – embora, com ela, tenha ganhado contornos e nuances. São processos vindos das chamadas “periferias” globais – lá há outro conceito – que tendem a se generalizar para outras partes do mundo – como defende Ludmila Abílio6, precursora nos estudos sobre trabalho por plataformas no Brasil. Então, gig economy não pode ser tomado como sinônimo de trabalho por plataformas, além de não ter um poder explicativo sobre o que há de novo em meio a processos já existentes. O que se apresenta, pois, como novidade, não é o gig, mas a subordinação do trabalho e das pessoas trabalhadoras às plataformas digitais – entendendo-as como empresas, infraestruturas e tecnologias.




Indústria 4.0


Esse termo também tem circulado muito para falar do contexto digital contemporâneo do mundo do trabalho. Em geral, serve para indicar digitalização e automatização da produção e o papel central dos dados nos negócios. A expressão – também chamada de Quarta Revolução Industrial pelos seus proponentes – tem como origem um projeto estratégico do governo alemão e foi lançado em uma das maiores feiras de negócios do mundo, a Hannover Messe, em 2012. Entre os princípios do projeto estão a intensificação do uso de sensores “inteligentes”, a análise de big data, a internet das coisas, a computação em nuvem, a inteligência artificial, em uma construção em que tudo é too smart7.


Ou seja, a Indústria 4.0 nasce antes como projeto estratégico da Alemanha do que como fenômeno ou processo, assemelhando-se mais a uma “ideologia alemã 4.0”, como afirma Christian Fuchs8. Diferentemente de expressões como internet das coisas ou aprendizado de máquina, que demandam processos ou métodos específicos, a Indústria 4.0, de um ponto de vista crítico, apresenta significado somente ideológico, a serviço de uma marca do governo alemão. Assim, é preciso tomar cuidado ao utilizar essa expressão.




Trabalho digital


Uma vez que trabalho é uma atividade humana e não pode ser digital, trabalho digital é outra expressão controversa. E a própria separação entre trabalho manual e trabalho intelectual – que pode ter algum poder explicativo no âmbito da economia política – não faz sentido na própria filosofia do trabalho; afinal, quando estamos trabalhando em um computador, é o corpo inteiro que está sendo mobilizado – das mãos ao cérebro.


Pois bem, trabalho digital definitivamente não é um conceito. Mas, seguramente, a expressão digital labor/labour designa internacionalmente uma subárea interdisciplinar de estudos, como detalha Antonio Casilli em Qu’est-ce que le digital labor?9 – para discutir relações entre trabalho e tecnologias digitais aquém e além das plataformas. Aliás, não internacionalmente, e sim com acento anglo-saxão. Pois o próprio Casilli assume que a expressão não pega bem em francês. Isso nos leva também a pensar as importações conceituais e o que se perde na “tradução”, além dos problemas do inglês como língua franca acadêmica10.





Economia do compartilhamento


Na cultura digital, muitos termos que nascem como progressistas acabam sendo cooptados pelos “patriarcas do capitalismo digital”11. A ideologia californiana, conforme Barbrook e Cameron12, simboliza um misto de cibernética, livre mercado econômico e libertarianismo contracultural. Um discurso misto de “meritocracia” e “colaboração”. E o que parecia hippie virou yuppie.


Essa ideologia, encarnada no Vale do Silício e espalhada ao redor do mundo, renova imaginários, práticas e discursos das empresas de tecnologia, de Mark Zuckerberg e Elon Musk ao metaverso e à revista Wired. Isso parece um loop infinito na história da internet, pois já aconteceu nos anos 1990 com o imaginário de tecnologias livres, como bem mostra Leonardo Foletto em seu livro A cultura é livre13. Na última década, isso aconteceu também com a chamada economia compartilhada.


A economia do compartilhamento se referia inicialmente ao consumo colaborativo, caracterizado pelo compartilhamento de bens ociosos, sem que houvesse necessariamente a aquisição destes. Tanto produtos quanto serviços podem ser compartilhados nessa economia, o que pode ser feito de pessoa para pessoa ou de um negócio para o consumidor, desde que seja realizado através de plataformas online.


Esse termo foi, a princípio, associado às iniciativas de empresas como o Airbnb por causa desse caráter de relacionar pessoas com bens disponíveis, como imóveis, que poderiam ser usados por consumidores em potencial. Contudo, logo se viu que as plataformas não supunham um mero compartilhamento, mas a criação de uma lógica de apropriação da mais-valia por elas, o que torna o termo bastante controverso.


A economia compartilhada ou do compartilhamento, portanto, gera lucros por meio da oferta de bens e serviços subutilizados por seus donos para indivíduos que estejam dispostos a pagar pelo uso momentâneo desses bens ou serviços, sendo as plataformas digitais um meio que torna isso possível. É interessante pontuar que esse serviço de aluguel dos imóveis de temporada era algo que já acontecia informalmente ou intermediado por imobiliárias, por exemplo. Nesse sentido, iniciativas como o Airbnb podem não ser consideradas tão inovadoras assim, exceto talvez pelo fato de serem colocadas globalmente, prioritariamente no meio digital, em uma estrutura que se consolidou com certo monopólio nesse tipo de negócio.




Uberização


Desde expressões como “uberização do amor” e “uberização da vida” até ser possível tema de redação do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), o termo “uberização” virou uma grande sensação. Os críticos da noção afirmam que a palavra confere destaque excessivo à Uber, esquecendo uma miríade de plataformas dos mais diferentes tipos, com mecanismos distintos.


Para os defensores da expressão, porém, ela é o símbolo de um processo mais amplo. Ludmila Abílio afirma que a uberização é a síntese de um processo de longo prazo que vai além das plataformas digitais, como novas formas de gerenciamento, controle e organização do trabalho a partir de amplo processo de informalização – em que noções de autogerenciamento subordinado e trabalhador just-in-time são fundamentais14. Para ela, o trabalho das mulheres que revendiam cosméticos já pode ser considerado um exemplo de uberização. Isto é, a uberização seria um processo que vai além das próprias plataformas digitais, significando a subsunção do trabalho informal pelo capital e a transformação de cada trabalhador em trabalhador sob demanda. É esse conceito de “sob demanda” a principal característica dessa perspectiva.



Plataformização


A plataformização, por sua vez, significa um foco mais detido nas plataformas digitais: como a introdução de plataformas digitais se relaciona com transformações e permanências no mundo do trabalho? Assim, o foco está em compreender como a dependência de plataformas para executar atividades de trabalho altera diferentes domínios da vida social, ampliando formas de subordinação e exploração em linha com necessidades do capital. Dessa forma, analisar a plataformização não significa somente compreender essa dependência, mas também os seus sentidos em relação a mudanças mais amplas.


A respeito do conceito, cabe destacar que não se trata de algo tecnodeterminista. No mínimo, ele é dialético e simboliza a relação entre tecnologia e trabalho/cultura/sociedade. O nome “plataforma” existe desde muito antes das tecnologias digitais – plataformas de petróleo, por exemplo. Mas os recentes estudos de plataformas digitais vêm de um entrecruzamento de estudos advindos das áreas de software, administração, economia política e estudos culturais.


Assim, o conceito de plataforma também é multifacetado. Ele significa – a um só tempo – empresa, software, infraestrutura, cultura. Desde os cabos submarinos e centros de dados, passando por gerenciamento do trabalho e extração de dados de trabalhadores, até chegar ao software e às interfaces, a noção de plataforma está presente.


Aliás, aplicativo não é a mesma coisa que plataforma, mas é somente sua face mais visível – a interface softwarizada. Enquanto isso, as plataformas envolvem todos os aspectos destacados anteriormente. Isto é, o aplicativo é somente a ponta do iceberg das plataformas – e olhe lá: muitas plataformas, como Amazon Mechanical Turk, não têm um aplicativo como base para os trabalhadores, mas um website. Ou seja, embora muitas plataformas operem por meio de aplicativos no celular, isso não é regra. Elas podem ocorrer também por meio de websites ou mesmo extensões em aplicativos já conhecidos.
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